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            SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS

              Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência – COEDE
I – Ficha de Inscrição, conforme modelo do Anexo Único (Ficha de Inscrição) deste Regulamento, dirigido ao Presidente da Comissão  
de Habilitação, solicitando o deferimento da inscrição e indicando o membro titular e o membro suplente para representar a entidade na  
Assembleia;

II – RG e CPF dos indicados como membro titular e membro suplente da entidade; 

III  – Estatuto Social da entidade, devidamente registrado em cartório;

IV – Ata da Eleição da atual Direção da entidade, devidamente registrada em cartório;

V – Registro no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, se houver, senão registro no Conselho Municipal de  
Assistência Social;

VI – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

§1º – A documentação necessária à habilitação deverá ser entregue à Secretaria Executiva do Conselho, em envelope lacrado ou o 
envelope será lacrado na presença do entregador, contendo obrigatoriamente uma via original ou fotocópia autenticada de todos os  
documentos.

§2º – No caso dos documentos exigidos no inciso II deste Artigo, deverão ser entregues apenas fotocópias autenticadas.

§3º – A Comissão de Habilitação realizará a conferência do envelope lacrado e  de seu conteúdo mediante o preenchimento de uma 
lista de checagem de entrega de documentação, os quais serão protocolados e restituídos à Comissão de Habilitação.

§4º  –  Após  a  abertura  dos  envelopes,  a  Comissão  de  Habilitação  passará  à  análise  do  conteúdo  dos  documentos  e  sua  
correspondência com as disposições deste Regulamento.

§5º – Após encerrado todo o processo de Eleição dos Conselheiros do COEDE, as vias originais e fotocópias autenticadas poderão ser  
restituídas aos representantes das entidades, mediante solicitação expressa e substituição de todos os documentos por uma fotocópia  
autenticada (conferida com original) por um membro da Comissão de Habilitação, pela Secretaria Executiva do Conselho.

§6º  –  Os  envelopes  poderão  ser  enviados  via  correio  com  a  respectiva  documentação  e  mediante  entrega  ou  remessa  (por  
correspondência - AR ou SEDEX), aos cuidados da Secretaria Executiva do COEDE para a sede da Secretaria de Estado da Justiça e  
da Cidadania – SEJU, no endereço que segue:

SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E DA CIDADANIA
Rua Jacy Loureiro de Campos s/n, Térreo Ala C - DEDIHC

Palácio das Araucárias – Bairro Centro Cívico
CEP  80.530-915  Curitiba- PR

§7º - A Comissão de Habilitação realizará a análise da documentação exigida, o registro de eventuais irregularidades e da decisão sobre  
o deferimento ou indeferimento da inscrição. 

Artigo 3º – A entidade é responsável pela indicação na Ficha de Inscrição dos seus representantes, titular e suplente, que terão direito a  
voto, sob pena de perder o direito de voto no caso de ausência do representante titular na Assembleia.

Parágrafo único. Somente será autorizada a substituição do representante titular pelo representante suplente no dia da eleição mediante  
apresentação de justificativa declarada por expresso pela entidade a qual representa. 

Do Registro

Artigo 4º –  O Registro da entidade da sociedade civil organizada somente será realizado mediante a apresentação do requerimento de  
participação em conformidade com o Anexo Único deste Regulamento.

Artigo 5º – A entidade proponente que obtiver o deferimento de seu requerimento de habilitação, será considerada habilitada e poderá  
concorrer à vaga referente ao segmento não governamental no COEDE, para o exercício de mandato de dois anos referente ao biênio  
2014/2015.

§1º  –  Somente  estarão  registradas  as  entidades  que  apresentarem,  até  a  data  de  encerramento  das  inscrições  os  seguintes  
documentos:

I – Requerimento de inscrição, dirigido ao Presidente da Comissão de Habilitação, solicitando o deferimento de participação e indicando 
o membro titular e o suplente que irão representar a entidade;

II – Cópia autenticada dos documentos pessoais do candidato titular e suplente indicados na Ficha de Inscrição (RG. e CPF);

§2º  –  Somente poderá ser  votada a  entidade da sociedade civil  organizada que permanecer  na Assembleia  Estadual  até  o  seu  
encerramento, sob pena de exclusão do processo de eleição.

§3º – O candidato titular e o suplente deverão ter residência no município da sede da entidade que representa ou dentro da macro  
região respectiva, observando-se este mesmo critério no caso de substituição quando eleito.
 
Artigo 6º - A habilitação das entidades ao Processo Eleitoral pela Comissão de Habilitação será realizada em conformidade com os  
requisitos previstos neste regulamento, observando o seguinte cronograma: 
Publicação do Edital: até 14/10/2013

I – Período de inscrição: da data da publicação desta Resolução até 01/11/2013;

II – Análise pela Comissão de Habilitação: 04 e 05/11/2013;

III – Divulgação e publicação das entidades habilitadas e inabilitadas no site: www.dedihc.pr.gov.br, e www.justica.pr.gov.br  :   06/11/2013 
à 07/11/2013;

IV – Prazo para impugnação por qualquer cidadão e oferecimento de recurso: até 13/11/2013;

V – Prazo para análise de recursos e impugnações: 14/11/2013 à 20/11/2013;

VI – Publicação da decisão da habilitação no site: www.dedihc.pr.gov.br, e www.justica.pr.gov.br  :   21/11/2013;

            SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS

              Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência – COEDE

VII – Realização da Assembleia Estadual: 09/12/2013, às 13h, no Auditório Mário Lobo, Palácio das Araucárias, Rua Jacy Loureiro 
de Campos, s/nº – Centro Cívico.

Artigo 7º -  Constitui  caso de impugnação o não preenchimento de qualquer um dos requisitos para a habilitação, previstos nesse  
regulamento.

Artigo 8º – Todas as despesas decorrentes da participação de entidades da sociedade civil na Assembleia Estadual será custeada pela  
própria entidade habilitada. 

Artigo 9º - As decisões da Comissão de Habilitação serão tomadas por maioria absoluta, e serão devidamente fundamentadas.

Curitiba, 09 de outubro  de 2013

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA – COEDE

Presidente
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Junta Comercial do Paraná - Jucepar

Secretaria da Indústria, Comércio e Assuntos do Mercosul
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PORTARIA JCP Nº 77/2013 
                   O Presidente da Junta Comercial do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no 
artigo 13 do Decreto Federal 13.609 de 21 de outubro de 1943 e da Instrução 
Normativa 84 de 29 de fevereiro de 2000, do DNRC, resolve: 
                                      Matricular, sob nº 13/250-T, Akira Sonoo, Tradutor 
Público e Intérprete Comercial, do idioma Japonês, domiciliado à rua Joaquim 
Nabuco, 1.056, Zona 4, Maringá-PR – CEP 87014-100, por ter sido transferido 
da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro para esta Junta Comercial do 
Paraná. 
                                      Publique-se, 
                                      Curitiba, 4 de outubro de 2013. 
                                       Ardisson Naim Akel 
                                       Presidente 
 

 R$ 84,00 - 95792/2013
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PORTARIA JCP Nº 079/2013                                        

                                        O Presidente da Junta Comercial do Paraná, 
Ardisson Naim Akel, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 
Federal nº 8.934/94, artigo 23 e Decreto Federal nº 1800/96, art. 25 - XVII, 
resolve:    
                                        Nomear, JOVICA DJUKIC, sérvio, naturalizado 
brasileiro, portador do RG 1.958.901/DF, expedida em 13/08/2003, inscrito no 
CPF/MF sob nº 701.402.001-34, residente e domiciliado nesta comarca, tradutor 
e intérprete AD HOC do idioma português brasileiro para o idioma sérvio, em 
conformidade com o disposto no artigo 11 da instrução normativa DNRC nº 84, 
de 29/02/2000, tendo em vista o atendimento dos requisitos exigidos no artigo 
12 do mesmo diploma legal, para tradução específica do documento 
apresentados no protocolo 13/384421-8, referente a procuração de Dmitar 
Tatalovic e de procuração de Systemus D O O.                                         
                                        Publique-se.                 
                                        Curitiba, 4 de outubro de 2013.                                        
                                        Ardisson Naim Akel 
                                        Presidente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 105,00 - 95806/2013

Secretaria da Segurança Pública

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
P O R T A R I A     N.   362                                                                  	 LICENCA ESPECIAL
                                        O DIRETOR GERAL , NO USO DE SUAS ATRIBUICOES LEGAIS,  RESOLVE  CONCEDER
DE ACORDO COM O ARTIGO 247, DA LEI N. 6174, DE 16 DE NO VEMBRO DE 1970,  LICENCA  ESPECIAL   AOS   FUNCIONARIOS
ABAIXO RELACIONADOS:
ORGAO:- SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANCA PUBLICA
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RG/NOME      LF  CARGO  NIVEL  LOTACAO/MUNICIPIO               PROTOCOLO  DIAS  PERIODO/COMPLEMENTO  FRUICAO
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
004755001-7  01  PB01    6A    DIV CRIMES CONTRA O PATRIMONIO   12161708   90 31.08.2005 A 30.08.2010 10.10.2013
LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA                      CURITIBA
       CURITIBA 09 DE OUT DE 2013
--------------------------------------------------
      THATHYANA WEINFURTER ASSAD
       DIRETORA GERAL/SESP
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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